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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CARGO: AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
1. Normas constitucionais sobre a Administração Pública (artigos 37 a 41 da Constituição Federal); 2. Regime 

Jurídico Único (Lei n° 8.112/90); 3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 

9.784/99); 4. Seguridade Social do Servidor Público na Lei nº. 8.112/90 e na Lei nº. 12.618/2012; 5. Ética na 

Administração Pública; 6. Redação Oficial: correspondências, atos oficiais, encaminhamento, impessoalidade, 

concisão e clareza; 7. Elaboração de minuta de contratos e convênios; 8. Comunicação, relações interpessoais 

nas organizações e trabalho em equipe; 9. Atendimento a clientes externos e internos; 10. Organização do 

local de trabalho; 
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